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 Direção Regional de Cultura do Norte

Despacho n.º 5562/2013
Paula Araújo da Silva, diretora regional de Cultura do Norte, procede, 

a seu pedido e nos termos do artigo 25.º, n.º 1, alínea i), da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, na sua redação atualizada, à cessação da comissão de 
serviço do arquiteto Amândio José do Couto Dias enquanto diretor de 
serviços dos Bens Culturais, cargo de dirigente intermédio de 1.º grau, 
com efeitos a 28 de fevereiro de 2013.

19 de fevereiro de 2013. — A Diretora Regional de Cultura do Norte, 
Paula Araújo Pereira da Silva.
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 Despacho n.º 5563/2013
Considerando que o cargo Diretor de Serviços de Bens Culturais, de 

direção intermédia de 1º grau, da Direção Regional de Cultura do Norte 
se encontra em regime de vacatura de lugar, por força da cessação da 
comissão de serviço, a seu pedido, do anterior titular, Arqº Amândio 
José do Couto Dias, determino, nos termos do artigo 27º nº1 da Lei 
nº 2/2004 de 15.01. na sua redação atualizada, a nomeação, em regime 
de substituição, do Mestre Miguel Carlos Lopes Brandão Areosa Ro-
drigues – cujo curriculum se anexa ao presente despacho — com efeitos 
a 1 de março de 2013.

25 de fevereiro de 2013. — A Diretora Regional de Cultura do Norte, 
Paula Araújo Pereira da Silva.

ANEXO

Síntese curricular
Nome: Miguel Carlos Lopes Brandão Areosa Rodrigues
Data de nascimento: 9 de maio de 1962
Habilitações académicas e profissionais:
1984 — Licenciatura em História (variante de Arqueologia) — Facul-

dade de Letras da Universidade do Porto
1994 — Mestrado em Arqueologia — Faculdade de Letras da Uni-

versidade do Porto
2006 — Auditor do Curso de Defesa Nacional – Instituto de Defesa 

Nacional
2011 — Curso de Alta Direção da Administração Pública – Instituto 

Nacional de Administração

Experiência profissional:
1984|1985 — Professor de História na Escola Preparatória de Vila 

do Porto (Santa Maria)
1987|1992 — Professor do Ensino Secundário na situação de requi-

sitado no Serviço Regional de Arqueologia da Zona Norte do Instituto 
Português do Património Arqueológico

1992|2007 — Técnico Superior do quadro da Direção Regional do 
Porto do Instituto Português do Património Arquitetónico

1998|2006 — Chefe da Divisão de Salvaguarda da Direção Regional 
do Porto do I.P.P.A.R.

2007|2013 — Técnico Superior colocado no mapa da Direção Regional 
de Cultura do Norte

2009|2013 — Coordenação das candidaturas aos fundos comunitários 
da Direção Regional de Cultura do Norte

Publicações relevantes:
1988 — Escavações arqueológicas na Igreja de S. Mamede (Torre 

de Moncorvo), Trabalhos de Antropologia e Etnologia, S.P.A.E., 
vol. XXVIII, fasc. 3 -4, Porto, 1988 (em colaboração)

1990 — Levantamento Arqueológico do Vale do Douro (Listagem, 
Bibliografia e Regulamento), in Plano Regional de Ordenamento da 
Zona Envolvente do Douro, C.C.R.N., Porto, 1990 (em colaboração)

1993 — Trás -os -Montes e Alto Douro. Dos berrões aos castelos da 
fronteira, in Trás -os -Montes — Zamora, La frontera que nos une, Dipu-
tacion General de Zamora, Zamora, 1993 (em colaboração)

1996 — Cerâmicas medievais da Região de Moncorvo, tese de dis-
sertação de Mestrado, FLUP, Porto, 1994

1996 — Museu do Ferro e da Região de Moncorvo — Introdução a um 
programa museológico, Moncorvo, 1996 (em colaboração)

1999 — Olaria no Leste Trasmontano, in Atas da IIª edição do Pro-
grama Nacional de Bolsas de Investigação para jovens Historiadores 
e Antropólogos, Fundação da Juventude, Porto, 1999

2000 — Perspetivas para o estudo arqueológico dos estabelecimen-
tos cistercienses do Vale do Varosa Tarouca), In Atas do Colóquio: 

Cister – Espaços, Territórios, Paisagens (Alcobaça 1998), IPPAR, 2000 
(em colaboração)

2003 — Olaria tradicional no Leste Trasmontano, In As Idades da 
Terra, IEFP, Lisboa, 2003

2005 — Permanências e ruturas nas estratégicas de povoamento da 
Idade do Ferro à Idade Média na Região de Torre de Moncorvo, In Atas 
do Colóquio «Castro – um lugar para habitar» — Penafiel/2004, C.M. 
de Penafiel, 2005 (em colaboração)

2005 — A classificação do património edificado, In Atas das Jornadas 
realizadas em Arouca em 2004 «Cartas Arqueológicas – do inventário à 
salvaguarda e valorização do património», C.M. de Arouca, 2005

2008 — A realização de intervenções arqueológicas pelo IPPAR, Era 
Arqueologia, nº 8, 2008

2012 — A ocupação humana no Baixo Vale do Sabor — I. Património 
Arqueológico e Arquitetónico, Revista “Colégio Campos Monteiro”, 
Torre de Moncorvo, 2012

Participação em congressos, seminários e atividades associativas:
Tem participado como orador em inúmeros eventos sobre as temáticas 

da Arqueologia e do Património.
1983|1998 – Codirige o Projeto Arqueológico da Região de Moncorvo 

e a criação do Museu do Ferro e da Região de Moncorvo
1996 – Coorganiza o Colóquio sobre Mineração e Metalurgia do 

Ferro (Moncorvo)
2007 — Coorganiza o Colóquio Internacional “Património Cultural 

no Vale do Douro” (Zamora)
2007 — Coorganiza o Forum “Valorização e Promoção do Património 

Regional” (V. N, de Foz Coa)
2010 — Coorganiza o Congresso “Património 2010” (Porto)
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinetes dos Secretários de Estado da Cultura
e do Orçamento

Portaria n.º 255/2013
No âmbito das suas atribuições compete ao Instituto do Cinema e do 

Audiovisual, I.P. (ICA) implementar e executar os programas de apoio 
financeiro que têm por finalidade o fomento e o desenvolvimento da 
atividade cinematográfica e audiovisual nos seus diversos domínios, 
respeitando e valorizando a diversidade cultural de acordo com as di-
versas modalidades consignadas na legislação aplicável.

As condições de atribuição do apoio são definidas nos contratos a cele-
brar entre o ICA e as entidades beneficiárias, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 227/2006, de 15 de novembro, que estabelece o regime de atribuição 
de apoios financeiros ao cinema e do Regulamento Relativo aos Progra-
mas de Apoio, elaborado e aprovado anualmente pelo ICA.

No âmbito do 2o concurso de 2011 relativo ao programa de apoio 
financeiro à produção de longas -metragens de ficção cinematográfica, 
foram atribuídos apoios financeiros plurianuais, no valor máximo de 
€1.440.000,00, que darão origem a encargos orçamentais em mais de 
um ano económico, tornando -se assim necessário proceder à repartição 
plurianual dos encargos financeiros resultantes dos contratos de apoio 
a celebrar.

Nestes termos, em conformidade com o disposto no artigo 22.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, mantido em vigor por força do 
disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro, conjugado com o disposto no artigo 25.º do Decreto -Lei 
n.º 155/92, de 28 de julho, e ao abrigo das competências delegadas nos 
termos do n.º 11 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de 
julho, e da alínea a) do n.º 1 do Despacho n.º 15249/2012, publicado 
no Diário da República, 2.a série, n.º 230, de 28 de novembro, manda 
o Governo, pelo Secretário de Estado da Cultura e pelo Secretário de 
Estado do Orçamento, o seguinte:

1 - Fica o ICA autorizado a proceder à repartição de encargos relativos 
aos contratos de apoio financeiro a celebrar no âmbito do 2º concurso de 
2011 respeitante ao programa de apoio financeiro à produção de longas-
-metragens de ficção cinematográfica, no montante máximo global de 
€1.440.000,00;

2 - Os encargos orçamentais decorrentes da execução dos contratos de 
apoio financeiros acima referidos são repartidos da seguinte forma:

a) Em 2013 - €720.000,00;
b) Em 2014 - €480.000,00;
c) Em 2015 - €240.000,00.
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3 - Os encargos relativos ao ano de 2013 emergentes da presente 
portaria serão satisfeitos pelas verbas inscritas na rubrica de classificação 
económica 05.01.03.A.00 — Apoio à criação e produção de cinema, do 
agrupamento 05 — Subsídios, do orçamento de funcionamento da ICA, 
IP na fonte de financiamento 510 — receita própria do ano.

4 - Os encargos emergentes da presente portaria relativamente aos 
anos de 2014 e 2015 serão satisfeitos pelas verbas adequadas a inscrever 
na rubrica de classificação económica 05.01.03.A.00 — Apoio à criação 
e produção de cinema, do agrupamento 05 — Subsídios, do orçamento 
de funcionamento da ICA, IP na fonte de financiamento 510 — receita 
própria do ano.

5 - O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

6 - A presente portaria produz efeitos a 19 de março de 2013.
17 de abril de 2013. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 

Barreto Xavier. — O Secretário de Estado do Orçamento, Luís Filipe 
Bruno da Costa de Morais Sarmento.

9922013 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direção-Geral do Orçamento

Despacho (extrato) n.º 5564/2013
Por Despacho de 4 de abril de 2013, da Secretária -Geral do Ministério 

das Finanças, foi autorizada a prorrogação de licença sem vencimento, 
por um ano, ao abrigo dos artigos 234.º e 235.º da Lei n.º 59/2008, de 
11 de setembro, e nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 73.º do 
Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de março, o técnico superior Joaquim 
José Miranda Sarmento, com efeitos a 1 de junho de 2013.

15 de abril de 2013. — A Diretora -Geral, Maria Manuela dos Santos 
Proença.
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 Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores
em Funções Públicas

Declaração de retificação n.º 524/2013

Procedimento concursal para frequência do curso de estudos 
avançados em Gestão Pública (CEAGP — 14.ª edição 2013 -2014)

Por ter sido publicado com inexatidão o aviso n.º 4673/2013, publi-
cado na do Diário da República, 2.ª série, n.º 68, de 8 de abril de 2013, 
retifica -se, no n.º 11.1, o seguinte:

Onde se lê:

«Organização do Estado e da Administração Pública
[...]
Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro (aprova a lei quadro dos institutos 

públicos), alterada pelo Decreto -Lei n.º 105/2007, de 3 de abril, pela 
Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, e pela Lei n.º 57/2011, de 18 de 
novembro, e republicada pelo Decreto -Lei n.º 5/2012, de 17 de janeiro.

[...]».

deve ler -se:

«Organização do Estado e da Administração Pública
[...]
Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro (aprova a lei quadro dos institutos 

públicos), alterada pelo Decreto -Lei n.º 105/2007, de 3 de abril, pela 
Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, e pela Lei n.º 57/2011, de 
28 de novembro, e republicada pelo Decreto -Lei n.º 5/2012, de 17 
de janeiro.

[...]».

Onde se lê:

«Contabilidade Pública
[...]
Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho (estabelece o regime da ad-

ministração financeira do Estado), com as alterações introduzidas pelo 

Decreto -Lei n.º 113/95, de 25 de maio, pelo Decreto -Lei n.º 10 -B/96, 
de 23 de março, pelo Decreto -Lei n.º 190/96, de 9 de outubro e pelo 
Decreto -Lei n.º 29 -A/2011, de 1 de março.

[...]
Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro (aprova as regras aplicáveis à 

assunção de compromissos e aos pagamentos em atraso das entidades 
públicas), com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 20/2012, 
de 14 de maio, 64/2012, de 20 de dezembro, e 6 -B/2012, de 31 de 
dezembro.

[...]»

deve ler -se:
«Contabilidade Pública

[...]
Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho (estabelece o regime da 

administração financeira do Estado), com as alterações introduzidas 
pelo Decreto -Lei n.º 113/95, de 25 de maio, pela Lei n.º 10 -B/96, de 
23 de março, pelo Decreto -Lei n.º 190/96, de 9 de outubro, e pelo 
Decreto -Lei n.º 29 -A/2011, de 1 de março.

[...]
Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro (aprova as regras aplicáveis à 

assunção de compromissos e aos pagamentos em atraso das entidades 
públicas), com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 20/2012, de 
14 de maio, n.º 64/2012, de 20 de dezembro, e n.º 66 -B/2012, de 31 
de dezembro.

[...]»

Onde se lê:

«Cooperação e Relações Internacionais
[...]
Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento (2011). Coopera-

ção portuguesa: uma leitura dos últimos quinze anos de cooperação 
para o desenvolvimento: 1996 -2010. IPAD. (Pp. 57 -236). [Acessível 
em: http://www.ipad.mne.gov.pt/CentroRecursos/Documentacao/Edi-
coesProprias/Estudos/Documents/relat_IPAD_total.pdf.]»

deve ler -se:
«Cooperação e Relações Internacionais

[...]
Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento (2011). Coopera-

ção portuguesa: uma leitura dos últimos quinze anos de cooperação 
para o desenvolvimento: 1996  -2010. IPAD. (Pp. 57 -236). [Acessí-
vel em: http://www.instituto -camoes.pt/images/cooperacao/edpro-
prias_estud02a.pdf.]»
16 de abril de 2013. — A Diretora -Geral, Mafalda Lopes dos Santos.

206908307 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SOLIDARIEDADE 
E DA SEGURANÇA SOCIAL

Gabinetes do Ministro de Estado e das Finanças
e do Secretário de Estado

da Solidariedade e da Segurança Social

Despacho n.º 5565/2013
Considerando que, nos termos da alínea b) do artigo 4.º do Decreto -Lei 

n.º 83/2012, de 30 de março, diploma que aprovou a lei orgânica do Ins-
tituto da Segurança Social, I.P. é órgão deste instituto o fiscal único;

Considerando que, de acordo com os artigos 26.º e 27.º da Lei n.º 3/2004, 
de 15 de janeiro, alterada e republicada pelo Decreto -Lei n.º 5/2012, de 
17 de janeiro e alterada pelo Decreto -Lei n.º 123/2012, de 20 de junho, o 
fiscal único é o órgão responsável pelo controlo da legalidade, da regula-
ridade e da boa gestão financeira e patrimonial do instituto, sendo desig-
nado de entre os auditores registados na Comissão de Mercado de Valores 
Mobiliários (CMVM) ou, quando tal não se mostrar adequado, de entre os 
revisores oficiais de contas ou sociedades de revisores oficiais de contas 
inscritos na respetiva lista da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas;

Considerando que, de acordo com o estatuído no n.º 1 do supra refe-
rido artigo 27.º, o fiscal único é designado por despacho dos membros 
do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da tutela, para um 
mandato com a duração de cinco anos, renovável uma única vez nos 
termos da lei;




